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HABEAS CORPUS N. 69762 
ORIG E" :11.10 DE J AN ET l! íl 
RELATOR : "JN, OCTAVIO GALLOTTI 
PA CTE, :EO UAROU DA ROC HA AZ EVE Dn 
l" PTt . :PAULO FQEJT AS RIBEIRO E OUT RO 
Cíl ATOR !TR! RUNAL DE ALCADA CRIM I NAL DO cs TAD O DO RIO DE JANEI RO 
DTSTRIBUI'l O 

----------------------------------------------------------------------"lt-.IISTRO D IS TP. REílISTR, TOTAL ----------------------------------------------------------------------"IN, M'lR F. IRA ALVFS 
MIN, N~RI DA SILVEIRA 
"IN, OC TAVIU GALLOTTI 
"IN, ILMAR GALVAn 

1 
1 
1 
1 

u 
o 
o 
o 

1 
1 
1 
1 ----------------------------------------------------------------------TOTAL 

----------------------------------------------------------------------
NADA MAIS HAVENDn. FOI Et-.ICERRAOA A PRESEt-.ITE ATA DE DI STRI BUICAO 

R~OOE POUAEL RARRETO, DIKETOKA OU SERVICO DE ~I ST RIBUICA O , PUBL I CIDA DE 
E ESTATISTICÃ , ALDA VILLAS ROAS CARVALHO , OIP ETUR A DO DEPAR TAMENT O 
JllDICIA~l('I, 

Brasíli a, 14 de setembro de 1 992 

MINISTRO SYDNEY SANCHES 
Pr esidente 

~ ... s.u ... pre.rn ... o•T•r•i•b•u•n•a•l•F•e•d•e•r-al__._.;I ~I ~~~~~-P-ie_na_' ri_º~~~~~_JI 
Presidência 

~TA 'lA OCTílGES!MA rJJTAVA,,,,, .,,, , , , ,, , , AUíllENCIA ílE D!)Tli.l!jlJJCAO 
EYTRAnRnJNAR!A, REALIZADA EM 14 DE SETEMBRO DE 1992, PRESl'lENTF. 
O EXM'l, SR, MIN, SYDNF.Y )ANCH~S IART , bb,11.ISTFI, 

FUPA~ DISTRl~U!Dns os SEGUINTES FEITns. PELU SISTEMA UE PKOCESSA-
MCNTO DF 'lADO~: 

HABEAS CORPUS N. 69750 
ORIGE~ :RIO DE JANEIRO 
RELATQR :"JN. NERI DA S ILVEIRA 
PACTE, :DAITO EVANGELISTA UE rJ~IVEIRA 

OAILTO F.VANGELISTA Dé OLIVEIRA 
l"PTE. :MARCUS ROGERI~ ~APTISTA 
C1ATO~ !MJNISTR'l DO EXERCITO 
C'lATUR :COMANDANTE 'lA lA , 11.EG!An MILITAR 
cnATOQ :COMA~DANTE ílA VILA MILITAR 
C,ATuR :COMANílANTE '10 57, BATALHAO OE INFANTARIA MOTORIZADA 
OTSTRI6Ul'l0 . 

HABEAS COR PUS N. 6975~ 
L)QJGE" :PARANA 
RELATOR :"IN. MOREIRA ALVES-
PACTE. !HAKRY OAIJO 
l"PTE. !ANTílNID ACIR AK~OA 
CnATU~ :TRIRUNAL REr.IONAL FEOEll.AL OA 4 REGIAU 
úlSHIBIJ!ílO 

HABEAS CORPUS No 69761 
UR!Gt" :DISTRITO FéOERAL 
RE~ATOR :"JN, IL"AR GALVAO 
PACTE, : FEKNANU'l AFONSU COLLOR ílE ME'LLO 
l~PTE. !LIUNCE RIBAS PURC!UNCULA 
C,ATUR :PRE~IDENTE ílA MFSA DA GAMARA OUS DEPUTA'lUS 
CrJATUR :PRE5IOENTE ílA MESA SENADO FEDEkAL 
UTSTRldlJI'lO POR PREVENCAO 

1 

Pauta de Julgamentos 
PAUTA Nr. 34 - El a borada nos termos do art. 83 do Regimento 

l nt erno, par a J ulgament o a partir da próxima sessio, contendo - d 
seguinte. processo : 

HANDADO 
ORIGEM 
RELATOR 
IHPTE. 
ADV. 
IHPDO. 

DE SEGURANCA N. 21.564-9 
DISTRITO FEDERAL 
HI N. OCTAVI O GALLOTTI 
FERNAN DO AFFONSO COLLOR DE HELLO 
JOSE GUILHERME VILLELA 
PRESIDENTE DA CAH ARA DOS DEPUTADOS 

Brasília, 15 de setembro de 1992 

LUIZ TOHIMATSU 
Secretário 

()epartamento Judiciário 

Despacho s 

PROCESSOS DIVERSOS 

ADin no 6 56-8- RS 

Reqte: Governador d o Estado do Rio Grande do Sul. 
Reqdo: Governador do Estado do Rio Grande do Su l e Assembléia 
Legislativa do Estado do Rio Grande do Su l. 

1. Nesta data, procedo à liberação de pecas para a for-
malização do Acórdão. 
2. Publique-se. 

Brasília, 09 àe setembro de 1992. 

Ministro MARCO AUR~LIO 
Relator 
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ACAD DIRETA OE INCONSTITUCIONALIDADE NR. 783-1 "EO. CAUTELAR 
DRICE~: OIST~ITO FEOERAL 
RELATOR: ftlN. "ARCO AURELID 
REQTE. PROCURA?OR ~ERAL DA REPU~LICA 
R~QDu. PRESIOE~TE OA REPUBLICA 
KFQOO. CONCRESSO NACIONAL 

DESPACHO: 
1. Ao Procurador-Geral da RP.pública para explicitar as P.Xpres 

sões do S 10 do artigo 10 da Lei no 8.170/91 atac~gas mediante esta A= 
cão Direta de Inconstitucionalidade. 

2. Publique-se. 
Brasília, 10 de setembro del992. 

Ministro MARCO AURtLIO 
_ Relator 

&XIRAPICÃO H!. ~ REPÚBLICA ARGENTINA 

Reqte.: Governo da Argentina. Extraditando: Carlesso 
Amanda Elmise ou Amanda Emilse Carlesso. 

DESPACHO: - Nos termos do artigo 211 .do RISTF, delego 
competência ao Juiz Federal da Seção Judici6ria de Santos (SP), 
a que couber por distribuição, para o interrogatório da 
extraditanda, observado o disposto no par6grafo ünico do mesmo 
artigo e no artigo 210 do mesmo Regimento. 

Brasília, 09 de setembro de 1992. 

Ministro MOREIRA ALVES 
Relator 

PROCESSO NO STF : <PET /0000624-1> SP 

RELATOR 
REOTE 
ADV . 

MIN OCTAVIO GALLOTTI 
LUCINDO. RAFAEL 
LUCINDO RAFAEL 

DESPACHO: 

riamente, 
Não cabe, ao Supremo Tribunal, processar e julgar, ori9in~ 
exceção de suspeição, oferecida contra Desembargador. 
Com base no art. 21, s10, do Regimento Interno, nego segui 

mento ao· pedido. 
Arquive-se. 
Brasília, 10 de setembro de 1992. 

Ministro Octavio Gallotti 
Relator 
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fETIÇÃO 

Reqte.: Walter Ferreira da Silva. Reqdos.: Congresso Nacional, 
ordem dos Advogados do Brasil e Associação Brasileira de 
Imprensa. 

D E S P A C H O: Walter Ferreira da Silva, 
•dirigente sindical, de partido político•, invocando os incisos 
XXXIV e LXIII do art. 52 da Constituição Federal, propõe, em 
causa própria, •açio popular ( .•• ) em desfavor ~o 
inconstitucional pedido de impeachllent a que tentam contra o 
Presidente da Repüblica Fed~rativa do Brasil, e aaaim, procede 
por entender que o ato acionado, ' contraditório aos principio• 
biaicoa contidos em nossa lei maior noa seu• Arta. s•, inciso 
X, Parigrafo ünico do Art. 85• e parigrafo ''do art. 86 ... •. 

2. 
explica a 
fundamentam 
4): 

Critica duramente a iniciativa questionada, 
invocação dos preceitos constitucionais que 

o pedido e, ao final, formula o seguinte pedido (f. 

•E assim, diante dos atos e fato 
exaustivamente expostos, requeiro pelo uso desse 
direito constitucional a concessio da MEDIDA 
LIMINAR, na suspensio da votaç.to do pedido de 
IHPEACHHENT contra o CHEFE DA NAÇÃO, em razao de 
que a forma como foi trabalhada, alêm de nio ter 
respaldo definido no § Onico do Art. 85 e § 4• do 
Inciso II do Art. 86• da CONSTITUIÇÃO, induziu a 
populaçio a pritica da baderna civil, 
contrariando aos principias da moral e dos bons 
costumes em violando o Art. 13• § l • tambêm da 
Carta Magna, · e, após a concessão da Medida 
Liminar, sejam os membros da CPI do Congresso 
Nacional e os senhores elaboradores do pedido, 
notificados, para, querendo, se manifestarem na 
forma da Lei, a respeito da presente Açio. 

Ainda, para evitar que se aplique o polêmico 
Art. 133 da Carta Magna, rogo pela indicação de 
um advogado dativo, para acompanhar em juízo o 
presente feito, caso seja necessário em AÇÃO 
POPULAR.• 

3. Instrui a petição cópia de uma folha que 
reproduz, em preto e branco, a bandeira nacional, contendo, na 
faixa tran~versal do globo, o dístico •rora COllor jt•. 

4. Malgrado sua evidente deficiência técnica, a 
petição manifesta claramente a intenção do requerente de propor 
ação popular e o pedido, se necess6rio, da nomeação de advogado 
dativo. 

5. Mas, a decisão sobre o requerimento da 
assistência judici6ria, que a petição veicula, incumbe ao juiz 
competente para a demanda cogitada. 

6 . ora, é manifesto que o Supremo Tribunal Federal 
não tem competência origin6ria para conhecer de ações populares 
(CF, art. 102, I, ~e 1>· 

Por isso, nego seguimento ao pedido, determinando 
a remessa do expedient_e ao Juiz Federal do Distrito Federal. 

Brasília, 9 de setembro de 1992. 
Ministro SEPOLVEDA PERTENCE 

Relator 

SBNTENCA ESTRAlfGBrBA .li!. 4.666-1 - JSSTADQS ™DA 
REQUERENTE: JANIBER ABREU 

ANDRADE BRITTO , ( ADV, : DALTON ALVES 
CARLOS ROBERTO PERCIANO BRITTO. 

ANDRADE ou 
MOREIRA). 

JANIBER 
REQUERIDO: 

DECISÃO: - Cite-se o r~querido, por carta de ordem. 
Brasília, 26 de aqos~~e 1992. 

Ministro SYDNEY SANCHES 
Presidente 

Em conseqüência fica o requerente intimado a providenciar 
a extração da Carta de Ordem. * Republicado por ter saído sem a chamada no DJ de O 8 • O 9 . 9 2 • 

.. SEN'l'ENCA BSTRAMGEJRA ~ t. 111=0 REPOBLIC6 
ORDNTAL J2Q VROGUll 

REQUERENTE: BANCO DE LA REPÚBLICA ORIENTAL DEL 
URDGOAY. (ADVS. : ciSSIO ApramA IDPES CARVALHO E OUTRO) , 
REQUERIDO: ONDA S/A ORGANIZACION NACIONAL DE AUTOBUSES 
SOCIEDAD ANONINA. 

DECISÃO: Cite-se a requerida 
fornecido na inicia1. 

Brasil.ia, 03 de setemDro de 1992 • 

Ministro SYDNEY SANCHES 
Presidente 

no endereço 

Em conseqüência fica o rP.querente intimado a providenciar 
a extração da Carta de Ordem. 

* Republicado por ter saído sem a chamada no DJ de 11. 09. 92 . 
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Intimem-se, por telex, Requerente e Requerido do presente 
d~spacho. 

Notifique-se, outrossim, o Requerido dos termos da presente 
reclamação, para que preste as informações que tiver, no prazo regi-
mental. 

Publique-se • . 
Brasília, 11 de setembro de 1992. 

MINISTRO JOS~ AJURICABA DA COSTA E SILVA 
Corregedor Geral 

PBPIDQ DB PBOYIDiNcIAS N• 57.821/92.5 
Requerentes: JUÍZA DóRIS LUÍSE DE CASTRO NEVES E OUTROS 
Advogado 
Requerido JUIZ MURILO ANTONIO DE FREITAS COUTINHO DO TRT DA· l • 

REGIÃO. 

JUÍZA OÓRIS WÍSE DE CASTRO NEVES E OUTROS apresentaram 
Pedido de Providências contra ato praticado pelo Exm• sr. JUIZ CLAS-
SISTA MURILO ANTONIO DE FREITAS COUTINHO. 

Os Requerentes se dizem surpreendidos com o recebimento do 
Ofí cio Circular (TRT-17/92, fls. 05/06), de autoria do Exm• Sr. Juiz 
Classista Murilo Antoni o de Freitas Coutinho, dirigido ao Exm• Sr. 
Juiz Presidente do TRT da l • Região, Dr. Luiz Augusto Pimenta de 
Mel lo, com referência à deci são deste Colando Tribunal superior do 
Trabalho que, por esta Corregedoria ' Geral do Trabalho e por acórdão da 
Seção de Dissídios Individuais, decidiu contrariamente às pretensões 
do referido Magistrado Requerido . · 

Alegam os Requerentes que o mencionado Ofício apesar de 
haver se abstido em nomear aqueles a quem denomina de manipuladores e 
oportunistas, o seu contexto indica que essas más qualidades são atri-
buídas aos Exm•s. Srs. Ministros deste c. TST que prolataram as 
mencionadas decisões e, talvez, também aos magistrados que as requere-
ram. 

Sustentam os Requerentes que o procedimento do Juiz Requeri-
do lhes parece incompatível com a disciplina do Artigo 36, da Lei 
Complementar n• 35, de 14/03/79. 

Aduzem os Requerentes, que a assertiva, "intervir, indevida-
mente, nos assuntos administrativos de competência exclusiva desta 
corte" (Of. TRT-16/92-fls. 06), não inculca em erro involuntário 
daquelas decisões, mas imputa-lhes o propósito consciente, porém enco-
berto e que, é essa a conotação que se tem que extrair quando o Reque-
rido menciona que a pretensão de intervir indevidamente foi realizada 
por este c . TST. 

Mencionam, ainda, os Requerentes, decisão desta corregedoria 
Geral, que concluiu pela ilegitimidade do Juiz Requerido para argüir a 
inconstitucionalidade de dispositivo da Lei Orgânica da Magistratura e 
que o Tribunal perante o qual o fizera não tinha competência para 
apreciar, determinando que a sustação definitiva da referida argüição, 
por atentória à boa ordem processual, foi desafiada, vez que o Ofício-
Circular n• 17/92 denuncia insubmissão ao decidido e recalcitrância no 
propósito de tornar a atentar contra a boa ordem processual. 

Pedem os Requerentes que sejam tomadas as providências cabí-
veis no âmbito correicional ou de representação para apuração da 
alegada falta disciplinar, sem prejuízo de responsabilidade de outra 
natureza a que tenha dado causa. · 

A Autoridade-Requerida apresentou as informações solicita-
das, conforme se constata pelo Ofício Ref. OF.TST-CGJT N• 447/92 (fls. 
11/13) . Argumenta o Requerido que sua manif~stação de 16 de Maio de 
1992, apresentada ao Eg. TRT da l• Região, . significou evidente submis-
são à tutela oferecida por esta Corregedoria Geral e que foi acolhida 
por àquela Egrégia Corte como pedido de desistência , sendo, como tal, 
homologada. . 

Aduz o Requerido, que não · houve por parte dele, nenhuma 
i n tenção de censurar, apreciar ou cri t i car a intervenção desta Corre-
gedor ia Ger al ou deste C. TST. 

Diz que a exumação do i nciden te, do qual alega haver se 
retratado em opor tunidade pr ópria, não tem qualquer cabimento. 

Invoca, a i nda , a parte f inal do inciso III, do Art . 36, 
LOMAN, sustenta ndo que a mesma foi truncada pelos Requerentes. E aduz, 
verb1s (fls. 12) : "jamais tive o objetivo de cri ticar quem quer que 
sej a, mas se a j ustific a tiva de me u p r ocedimento foi entendido como 
•crítica ', o que rejeito, foi resultado de fundamentação de meu voto 
no procedimento e m c urso , p r ocesso admi n i strativ o submetido ao Plená-
rio do Eg . Tri bunal Regi onal do Trabalho da l • Regi ão" . 

Através d a petição de f ls. 17, o Juiz ALFREDO MAFRA LINO 
desistiu da representação . 

É o relatório 

DECISÃO 

Através da informaÇão de fls. 14/15, diz o Requerido que não 
teve nenhuma intenção de censurar, apreciar ou criticar a lntervenção 
desta Corregedoria Geral ou do c. T.S.T. na argüição de inconsti tucio-
nalidade que ~ez no processo EP-36/91, quando se dirigiu ao Exm• Sr. 
Juiz Presidente do T.R.T. através do ofício de fls. 06, cuja cópia 
enviou aos Exm•s Srs . Juízes Requerentes. Declara, ainda, que o seu 
pedido de desistência da · referida argüição representou, pelo contrá-
rio, sua evi dente submissão à tutela oferecida por esta Corregedoria 
Geral no referido incidente processual . 

Di ante de tais informações e declarações, tenho que nada há 
para deferir no presente pedido de providências. 

Notifiquem-se Requerentes e Requerido desta decisão. 
Publique-se. 
Brasília, 11 de setembro de 1992. 

MINISTRO JOS~ AJURI CABA DA COSTA. E SILVA 
Corregedor Geral 

PRQC. N• TST-RÇ-58.202/92.3 
Requerente: ARACRUZ CELULOSE S/A 
Advogado Dr. Nelson Tapajós 
Requerido EXM• SR. JUIZ MANOEL MEDEIROS (TRT da 17• Região) 
Advogado 

• ARACRUZ CELDLOSE S/A apresentou reclamação correicional 
parcial contra ato praticado pelo Exm• Sr. Juiz MANOEL MEDEIROS inte-
grante do TRT da 17• Região, pelos motivos a seguir expostos: 

a) A empresa ajuizou,· em l • . 07. 9 2, perante o C. TST, medida 
cautelar que recebeu o n• MC-53.863/92 (doe. 1) que, depois de aditada 
(doe. 2) , teve a liminar deferida por despacho datado de 24. 07. 92, 
da lavra do Ministro José Ajuricaba da Costa e Silva, Corregedor 
Geral,, no exercício da Presidência, conforme publicação no Diário da 
Justiça de 04.08.92 (doe. 3). . 

b) Com a liminar deferida na cautelar (doe. 3), foi determi-
nada a suspensão do cumprimento, por parte da empresa do mandado de 
reintegração expedido, abrangendo eventuais salários vencidos e 
vincendos, ém favor de GILTON PEREIRA CAMPOS, pela MM. JCJ de 
ARACRUZ/ES, em 09.07.92 (doe. 4). 

C) Intimada, a empresa prontamente depositou o quantum deter-
minado, já que pretendia discutir a questão e tendo em vista que, 
àquela altura, a liminar mencionada, na cautelar, ainda não tinha sido 
deferida, o que só veio ocorrer no dia 24.07.92 (doe. 3). 

d) Ocorre que, tão logo foi depositada tal quantia, apenas 
para garantia do juí zo e não a título de pagamento, o Reclamante, 
GILTON PEREIRA CAMPOS, requereu o levantamento da importância, sem 
qualquer caução, o que lhe foi deferido através de alvará judicial 
expedido em 23.07.92, pela MM. JCJ de Aracruz (doe. 5). 

e) Todavia, conforme se depreende da leitura da liminar 
deferida, em 24.07.92 (doe. 3), na medida cautelar ajuizada pela 
empresa, foi determinada a suspensão do cumprimento de qualquer manda-
do até decisão final do inquérito judicial e da reclamação. Porém, o 
Recl·amante já havia levantado, no dia anterior, 23.07.92, a importân-
cia de Cr$ 15.730.301,34, através de alvará (doe. 5). 

f) Notificado para restituir a importância indevidamente 
levantada - que era para garantir . o Juízo - o Reclamante assim não 
procedeu, tendo sido determinada incontinente sua prisão por crime de 
desobediência, entre outros delitos já configurados pela ação dolosa 
do ex-empregado, conforme mandado expedido em 06.08.92 (doe. 6). 

g) Foi então impetrado pelos advogados do Reclamante habeas 
corpus em seu favor, que tomou o n• HC-189/92, sendo distribuído ao 
ilustre Juiz Danilo Edison Duarte, do Eg. 17• Regional (doe. 7) que, 
com respaldado em jurisprudência do Eg. STF, resolveu declinar da 
competência ao Eg. TRF da 2• Região, com sede no Rio de Janeiro, por 
despacho de 07.08.92 (doe. 8) . 

h) Inconformado o Reclamante interpôs agravo regimental 
contra tal despacho em 12.08.92 (doe. 9) e, na mesma data, impetrou 
novo habeas corpus (Hc-·196/92), junto ao Eg. ·17• Regional, reproduzin-
do o habeas corpus anterior, onde houve a dec11nator1a fori e 
configurando-se a litispendência (doe. 10). 

i) O Exm• Sr. Juiz Manoel Medeiros, relator do novo habeas 
corpus de n• 196/92, ignorando, porém, o habeas corpus anterior, 
concedeu a liminar e sobrestou a ordem de prisão do Reclamante, atra-
vés de despacho datado de 13.08.92 (dác. 11). 

j) Diante das inúmeras irregularidades de ordem processual, a 
empresa resolveu esclarecer o ilustre ·Relator, Juiz Manoel Medeiros, 
para os fatos que estavam ocorrendo, atra-vés de petição datada de 
14.08.92 (doe. 12), onde alertando sobre a litispendência, sugeria a 
extinção do processo, sem exame do mérito, com a revogação da liminar 
irregularmente deferida. 

l) Entretanto, não obtendo resposta do menci onado Magistrado 
endereçou petição circunstanciada (doe. 13) à emineqte Juíza Presiden-
te do TRT da 17• Região, da qual também não obteve resposta. 

O Ministro Corregedor Geral, apreciando liminar requerida 
pel a empresa no sentido de sustar o cumprimento do despacho proferido 
no habeas corpus n • 196/92, decidiu pelo seu indeferimento através do 
despacho de fls. 36. 

Q Requerido apresentou as informações . sol i citadas dentro do 
prazo regimental de cinco dias , conf orme se constata do Ofício 
GJ/MM-02/92, esclarecendo que tomou conheci mento de todas as argumen-
tações desenvolvi das pela empres a e t ambém da parte conclusiva do 
despacho proferido pelo eminente Juiz Dani l o Edson Duarte onde este 
declinou a competência ao Eg. TRF da 2 • Regi ão e tendo em vis ta o 
exame dos autos, profer iu o despacho determinando a oitiva da D. 
Procuradoria Regional , inclusive sobre a usurpação da competência. 
Esclarece, áinda, que em 31 .08 . 92 tomou conhecimento, através de peti-
ção a ele endereçada pelo Reclamante, do despacho proferido pelo MM. 
Juiz GERALDO DE CASTRO PEREIRA em 28/08/92 revogando o despacho que 
decretou a prisão do Reclamante; razão pela qual entende que a impe-
tração ficou sem objeto ou prejudicada. 

É o relató:Pio. 

DECISÃO 
o ato atentatório à boa ordem processual atacado pela 

presente reclamação teria sido o despacho proferido pelo MM. Juiz 
Requerido concedendo liminar em segundo pedido de habeas corpus reque-
rido por GILTON PEREIRA CAMPOS contra ato do Juiz Presidente da JCJ de 
Aracruz, Espírito Santo, que determinara sua prisão por haver desobe-
decido a ordem judicial de devolução de depósito que fora feito em 
reclamação por ele ajuizada contra a Requerente • . 

Conforme salientado, porém, pelo Requerido, do despacho 
através do qual deferiu liminarmente a ordem de habeas corpus, caberia 
agravo regimental para o TRT da 17• Região, a teor do disposto no Art. 
121, inciso III, do -Regimento Interno do referido Tribunal. 

Conseqüentemente, incabível a presente reclamação, ex vi do 
dis~osto no inciso II, parte final, do Art . 709, da CLT. 

Remeta-se à Requerente e ao Requerido éópia desta decisão. 
Publique-se. 
Brasília, 11 de setembro de 1992. 

MINISTRO JOS~ AJURICABA DA COSTA E SILVA 
r::orregedor Geral 

.. 
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Superior Tribunal Militar 
' ( 

Secretaria do Tribunal Pleno 

Pauta de Julgamentos 
SEÇÃO OE ATAS 
PAUTA Nll 109 
- APELAÇÃO Nll 46.720-3 - Relator Ministro Antonio Carlos de Nogueira . 
Revisor Ministro Jorge José de Carvalho. Adv Dr Murad Mussi Sobrinho. 
- APELAÇÃO Nll 46.714-9 
Te l les . Revisor Ministro 
Benedita Marina da Silva 

Rela t o-r' Ministro Antônio Carlos de Seixas 
José do Cabo Teixeira de Car valho. Adv• Dr• 
e Lúcia Helena de Brito Queruz. 

Ministério Público da União 

Ministério Público Federal 

Procuradoria Geral da República 

PQRTARIAS DE 11 DE SETEMBRO DE 1992 

O PROCURADOR-GERAL DA REPÕBLICA, no uso de suas atribu i ções 
legai s, res olve : 

N9 448 - Desi gnar os Procur adores da República, Doutores CLEIDE PRE-
VITALLI CAIS e RANOLFO ALVES, par a acompanharem o depoimento da senho-
ra ELZA BENEDICTA DE OLIVEIRA MARQUES, em São Paulo, relativo ao In-
quirito ng 705-6/140, originário do Supremo Tribunal Federal. 

O PROCURADOR-GERAL DA RBPOBLJ:CA, no uso de suas atribui 
ções, e tendo em vista, especialmente, o disposto no Decreto-lei no 
2.386, de .18 de dezembro de 1987, resolve: 

N9 449 - Designar o Doutor lfAGllBR RATAI. BATXSTA, Subprocurador-Ge 
ral da República, para oficiar junto ao Superior Tribunal de JustI 
ça, nos processos da competência da 61 Turma. · 
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